
LEI COMPLEMENTAR N.º __672

DE 12 DE JANEIRO DE 2010

ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 119 E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À  LEI Nº 3.531, DE 16 DE ABRIL DE 1968 - CÓDIGO DE  POSTURAS DO MUNICÍPIO.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão em 14 de dezembro de 2009 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 672

Art. 1º   O artigo 119 da Lei n.º 3.531, de 16 de abril de 1968 - Código de Posturas do Município de Santos passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.119  Os estabelecimentos executores das atividades de salões de barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicuros, podólogos, esteticistas, maquiadores, aplicadores de ”piercing”, tatuadores e similares, assim como os prestadores autônomos desses serviços, devem submeter os aparelhos, instrumentos e utensílios usados em suas atividades à limpeza, desinfecção e esterilização, de acordo com as normas técnicas vigentes, antes de cada utilização, além de:

I - possuir instrumental em número suficiente, de acordo com a demanda;

II - usar toalhas e golas individuais, bem como aventais adequados e de cor clara, rigorosamente limpos;

III - utilizar lâminas de barbear descartáveis e de uso único (a critério da vigilância sanitária), vedado seu reprocessamento ou reutilização, devendo ser descartadas em recipiente apropriado, de paredes rígidas, devidamente identificado como resíduo infectante;

IV -  nos procedimentos inerentes à prática de tatuagem, utilizar somente tintas atóxicas, fabricadas especialmente para essa finalidade, devendo ser fracionadas para uso individual, descartando-se o excedente.

§ 1º O procedimento de esterilização será adotado para todos os instrumentais utilizados em salões de barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicuros, podólogos, esteticistas, maquiadores, aplicadores de “piercing”, tatuadores e qualquer outra atividade profissional, onde haja risco em potencial de contaminação deste material por intermédio de secreções orgânicas e consequente, potencialidade para o cruzamento de infecção com microorganismos patogênicos, entre usuários.

§ 2º A esterilização dos instrumentais efetuar-se-á utilizando-se equipamentos apropriados, além do uso obrigatório de equipamentos de proteção individuais, estufas ou autoclaves, de acordo com a necessidade de cada estabelecimento mencionado no “caput” deste artigo.

§ 3º Os instrumentais, utensílios ou materiais que não representem risco em potencial à saúde deverão sofrer processo de limpeza.

§ 4º   Os estabelecimentos elencados no “caput” deste artigo deverão utilizar material descartável para forração de macas.” (NR)

Art. 2º  Fica acrescido o artigo 119-A à Lei n.º 3.531, de 16 de abril de 1968, com a seguinte redação:

“Art. 119 -A. Os estabelecimentos que exercem a atividade de depilação deverão manter as cabines individuais, exclusivamente para esta finalidade, com espaço, iluminação e ventilação adequados à prática profissional e acomodação confortável do usuário.”
Art. 3º  Fica acrescido o artigo 119-B à Lei n.º 3.531, de 16 de abril de 1968, com a seguinte redação:

“Art. 119-B. É expressamente proibida a prática de reutilização de ceras para depilação ou qualquer outro produto químico empregado.”

Art. 4º  Fica acrescido o artigo 119-C à Lei n.º 3.531, de 16 de abril de 1968, com a seguinte redação:

“Art. 119-C. É vedada a utilização e exposição de produtos de interesse à saúde pública, que não possuam registro nem indicativo de isenção do órgão sanitário competente ou ainda, com qualquer tipo de alteração de rotulagem.”

Art. 5º Fica acrescido o artigo 119-D à Lei n.º 3.531, de 16 de abril de 1968, com a seguinte redação:

“Art. 119-D. Todos os estabelecimentos descritos no “caput” do artigo 119 deverão possuir em suas dependências, pisos de superfícies lisas, compostos de material compacto, resistente à lavagem e ao uso de desinfetantes (impermeável) e de fácil limpeza e higienização, além de manter suas instalações físicas devidamente conservadas e asseadas.”

Art. 6º  Fica acrescido o artigo 119-E à Lei n.º 3.531, de 16 de abril de 1968, com a seguinte redação:

“Art. 119-E.  Os estabelecimentos mencionados no “caput” do artigo 119 deverão possuir gabinete sanitário em perfeitas condições de uso.

Parágrafo único. Para os estabelecimentos localizados no interior de centros comerciais e que não possuam gabinete sanitário exclusivo na loja, fica permitida a utilização dos banheiros de uso coletivo existentes.”

Art. 7º  Fica acrescido o artigo 119-F à Lei n.º 3.531, de 16 de abril de 1968, com a seguinte redação:

“Art. 119-F. É obrigatória a existência de lavatório com água corrente no interior dos estabelecimentos, com dispensador de sabão líquido e toalheiro para toalha de papel fixados na parede próxima, além de lixeira com tampa e acionamento automático por pedal, para higienização das mãos pelos profissionais, antes e após a realização de cada atividade.”

Art. 8º   Fica acrescido o artigo 119-G à Lei n.º 3.531, de 16 de abril de 1968, com a seguinte redação:

“Art. 119-G. Os estabelecimentos mencionados no “caput” do artigo 119 deverão manter afixado cartaz com o telefone da ouvidoria pública municipal e com os seguintes dizeres: “’É permitida a utilização de aparelhos, instrumentos ou utensílios trazidos pelos usuários. Este estabelecimento é vistoriado e monitorado pela Vigilância e Fiscalização Sanitária Municipal.” 

Art. 9º - Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação. 

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 12 de janeiro de 2010.

                                                                      JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                     Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 12 de janeiro de 2010.
                                                               CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                         Chefe do Departamento
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